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BOLETIM GERAL

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 19 (QUARTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Miranda  12º BPM

Fone: 98800-4038

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Freire AG

Fone: 99907-7283

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM  Tibério EMG

Fone: 99756-8210

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Suzy DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Cb PM Azevedo DPJM

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Capitã  PM  Mat.  930110-0,  Gueitchene  Alves  de  Mendonça  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 26/07/2018.  À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900035748.000045/2018-52).

1º  Ten PM Mat.  930114-3,  Luciana  Cardoso  do  Nascimento  -  Concessão  do  Abono de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 26/07/2018.  À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900037382.000073/2018-91).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

1º  Sgt  PM  Mat.  930092-9,  Andréa  Ferreira  dos  Santos  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 26/07/2018.  À DGP-3 para análise e implantação do
referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1
para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal  (CPP) e  Arquivar cópia do mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900037241.000117/2018-98).

1º Sgt PM Mat. 28654-0 José Carlos Lira da Silva, Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 24/07/2018. Contando-se em dobro 01(uma)férias referente ao ano de 1999 de
30 dias. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a
Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de
Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente.
(SEI nº 3900035919.000084/2018-41).
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1º Sgt PM Mat. 31245-2, Ezequiel Domingues Ribeiro da Silva - Concessão do Abono de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 01/07/2018. Que consta averbação de Forças Armadas
na pasta e que foi utilizado este tempo de 02(dois) ano (s), 00(zero) mês (es) e 00 (zero) dia (s). À
DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de
Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP)
e  Arquivar  cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900037260.001837/2018-42).

2º  Sgt  PM  Mat.  25359-6,  Alan  Ladd  da  Silva  Magalhães  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 01/05/2015. Contando-se em dobro as férias relativa ao
(s) ano (s) de 1986 e 1996, de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas sendo
utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 11 (onze) mês (es) e 24 (vinte e quatro) dia (s). Que consta
autorização do Militar supracitado. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem
como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo
à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (SEI nº 3900032199.000235/2018-45).

2º Sgt PM Mat. 910474-7, Sérgio Antônio de Souza - Concessão do Abono de Permanência:
-  Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 04/08/2018. Que consta averbação de tempo de Forças Armadas de 02(dois)
ano(s), 05(cinco)mês(es) e 23(vinte e três) dia(s). À DGP-3 para análise e implantação do referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900032413.000360/2018-73).

3º Sgt PM Mat. 32185-0, Marcos Antônio da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 25/01/2017. Consta averbação de tempo de Forças Armadas de 03(três)ano(s),
05(cinco)mês(es) e 25(vinte e cinco)dia(s). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono,
bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira.  À DGP-1 para remeter o
processo  à Câmara de Política  de Pessoal  (CPP)  e  Arquivar cópia  do mesmo documento nos
assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900035578.000178/2018-28).

3º  Sgt  PM Mat.  30959-1,  Luiz  Fernando Soares  de Almeida -  Concessão do Abono de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 01/08/2018.  Contando-se em dobro 03(três)  férias
referentes aos anos de 1997,1998 e 1999 de 30 dias. Que consta averbação de tempo de Forças
Armadas de 01(um) ano(s), 00(zero) mês(es) e 29(vinte e nove) dia(s).  À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900032340.000034/2018-67).
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3º  Sgt  Mat.  30609-6,  Fernando  Bonifácio  de  Oliveira  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 17/05/2018.  Contando-se em dobro 05(cinco)férias
referentes aos anos de 1995, 1996, 1997, 1998 e 1999 de 30 dias. Que consta averbação de tempo de
Forças  Armadas  de  00(zero)ano(s),  11(onze)mês(es)  e  20(vinte)dia(s).  À DGP-3 para análise  e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900032152.000358/2018-12).

3°  Sgt  PM  Mat.  32139-7,  Sandro  Barbosa  de  Oliveira  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 11/07/2018. Contado-se em dobro às férias relativa aos
anos de 1990, 1997, 1998 e de 1999 todas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na
pasta, sendo utilizado este tempo de 01 (um) ano, 05 (cinco) mês (es) e 00 (zero) dia. Que consta
autorização  do  Militar  supracitado(Processo/DGP-1,  de  05/09/2018).  À  DGP-3  para  análise  e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900032338.000061/2018-89).

3°  Sgt  PM  Mat.  31025-5,  José  Vitorino  Pereira  de  Arruda  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 31/07/2018. Contado-se em dobro às férias relativa ao
ano de 1993 de 30 (trinta) dias.  Que consta averbação de INSS na pasta,  sendo utilizado este
tempo de 01 (um) ano e 05 (cinco) mês (es) e 00 (zero) dia (s). Que consta autorização do Militar
supracitado(Processo /DGP-1, de 05/09/2018).  À DGP-3 para análise e implantação do referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900037159.000110/2018-13).

3º Sgt PM Mat. 930120-8, Maria Lúcia e Silva - Concessão do Abono de Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 26/07/2018. À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem
como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo
à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (SEI nº 3900036046.000139/2018-00).

3°  Sgt  PM  Mat.  30122-1,  Plínio  José  de  Barros  e  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 18/04/2018, contando-se em dobro as férias relativa
aos anos de 1991 e de 1997 ambas de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de Forças Armadas
sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano, 10 (dez) mês (es) e 13 (treze) dia (s).  Que consta
autorização do Militar supracitado. (Processo/DGP-1, de 06/09/2018). À DGP-3 para análise e



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 174                                                 05
19 DE SETEMBRO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900032327.000373/2018-11).

3º Sgt PM Mat. 29506-0, Paulo Vieira da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 11/07/2018. Contando-se em dobro 01(uma)férias referente ao ano de 1992 de
30 dias. Que Consta averbação de tempo de serviço do INSS de 00(zero)ano(s), 09(nove)mês(es) e
19(dezenove)dia(s).  À  DGP-3 para  análise  e  implantação  do referido Abono,  bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900032250.000131/2018-69).

3º Sgt PM Mat. 921022-9, Júlio César da Silva - Concessão do Abono de Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 06/04/2018. Que consta averbação de tempo de INSS de 04(quatro)ano(s),
09(nove)mês(es) e 13(treze)dia(s).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem
como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo
à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (SEI nº 3900035977.000118/2018-11).

3º Sgt PM Mat. 921055-5/7º BPM, Antonio Everaldo Bento do Nascimento - Concessão de
Abono de Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP,
com base no § 1º, III, “a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na
E.C.E. nº16/1999. Esta Diretoria resolve:  - Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com
base na própria Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono, bem
como a confecção da planilha de devolução de repercussão financeira. À DGP-1 para Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900032539.000128/2018-19).

3º Sgt PM Mat. 28767-9/19º BPM, Josenildo Barbosa da Silva - Concessão de Abono de
Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP, com base no
§ 1º, III, “a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na E.C.E.
nº16/1999. Esta Diretoria resolve: - Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com base na
própria Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono, bem como a
confecção da planilha de devolução de repercussão financeira. À DGP-1 para Arquivar cópia do
mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900032413.000356/2018-13).

3º Sgt PM Mat. 29994-4, Gerson Batista da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 11/05/2018. Contando-se em dobro 01(uma) férias referente ao ano de 1989 de
30 dias. Que consta averbação de tempo de Forças Armadas de 00(zero)ano(s), 11(onze)mês(es) e
20(vinte)dia(s).  À  DGP-3  para  análise  e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (SEI nº 3900035769.000237/2018-11).
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3º Sgt  PM Mat.  31840-0/2º CIPM, Cicero Batista dos Santos -  Concessão de Abono de
Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP, com base no
§ 1º, III, “a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na E.C.E.
nº16/1999. Esta Diretoria resolve: Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com base na própria
Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono, bem como a confecção da
planilha  de  devolução  de  repercussão  financeira.  À  DGP-1  para  Arquivar  cópia  do  mesmo
documento nos assentamentos do Militar requerente. (SEI nº 3900036090.000115/2018-15).

2.1.1.   Retificação do Abono de Permanência

Retificar  o  Processo  nº  3900000031.000605/2018-61  do  Abono  de  Permanência,  que
concedeu o referido abono ao Cabo PM Mat. 920921-2, Flávio Veloso de Siqueira, uma vez que na
ocasião da concessão do referido abono, houve concomitância entre Forças armadas e INSS, que por sua
vez encontra-se concomitante com o tempo da PMPE em 03 (três) dias. Sendo utilizado no cálculo do
abono o tempo de 00 (zero) ano(s), 01 (um) mês e 03 (três) dia(s) prestados as forças armadas e de INSS
o tempo de 03 (três) ano(s), 09 (nove) mês(es) e 17 (dezessete) dia(s), já deduzido. Gerando assim um
novo cálculo de tempo de serviço, desta feita A Contar de 28/02/2018. Despacho do Diretor de Gestão
de  Pessoas:  -  À DGP-3 adote  providências  de  levantar o  período percebido do abono,  com a
respectiva  elaboração  de  planilha  e  repercussão  financeira,  a  fim de  solicitar posicionamento
jurídico  da  AEAJA,  considerando  o  teor  do  parecer  nº  0240/2012,  12/07/12,  oriundo  da
Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Publico.  À DGP-1
para  arquivar  nos  assentamentos  do  Militar  Estadual  requerente. (SEI  nº
3900000065.000284/2018-15). 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0.   Requerimentos Despachados

Cb  PM  Mat.  910629-4,  José  André  da  Silva,  Concessão  do  Abono  de  Permanência:  -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 05/09/2017.  Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado este
tempo de 00 (zero) ano(s), 11 (onze) mês(es) e 16 (dezesseis) dia(s) e também o tempo de INSS, que
por sua vez encontra-se  concomitante com forças armadas sendo utilizado deste tempo de 02
(dois)  ano(s),  07  (sete)  mês(s)  e  04  (quatro)  dia(s),  já  deduzido.  À  DGP-3  para  análise  e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900000031.001260/2018-62). 

Cb  PM  Mat.  950267,  Maísa  Evangelista  de  Lima  Santos  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência:  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 30/08/2018. Que consta averbação de INSS, sendo
utilizado este tempo de 01(um) ano (s), 04(quatro) mês (es) e 08(oito) dia (s). À DGP-3 para análise
e  implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (SEI  nº
3900000125.000273/2018-75).
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4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

Nº 5260, de 17/09/2018
Deliberação PL SIGPAD nº 2018.5.5.001492 - SIGEPE nº 8812368-0/2014 
Licenciando: SD PM MAT. 108139-0 MARCOS CLEBSON PEREIRA DINIZ

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 10,
inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando  que  o  licenciando  foi  acusado  de,  no  dia  16  de  fevereiro  de  2014,  nas
proximidades do Sítio “Boi Morto”, no município de Serra Talhada – PE, ter realizado disparos de arma
de fogo que vitimaram o nacional qualificado nos autos; 

Considerando que as circunstância apuradas indicam que o policial militar teria sido agredido
antes de efetuar os disparos de arma de fogo e que, após o ocorrido, o militar se apresentou à Autoridade
Policial e fez a entrega da arma de fogo identificada nos autos; 

Considerando  que  a  conduta  já  havia  sido  objeto  de  análise  nos  autos  do  Processo  de
Licenciamento instaurado por força da Portaria do Comandante da 4ª CIPM nº 021/2014, de 30/07/2014,
cuja deliberação coube ao Comandante Geral da PMPE, conforme Despacho Decisório nº 021/2015,
publicado no Boletim Geral nº 139, de 28 de julho de 2015; 

Considerando que em caso de condenação com trânsito em julgado nos autos da Ação Penal
nº 0000694-94.2014.8.17.1370, perante a Vara Criminal da Comarca de Serra Talhada, a administração
pública terá o poder-dever de instaurar o PADM devido,  desta feita motivado pelo eventual  decreto
condenatório e que, em caso de condenação superior a 2 anos, o Procurador Geral da Justiça poderá
representar pela perda da graduação do militar, consoante art. 465 da Resolução nº 395, de 30 de março
2017, do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco; 

R E S O L V E: 

I – Arquivar os autos do presente PADM, a teor dos fundamentos de fato e de direito dispostos
no Perecer Técnico da Assessoria e no despacho Homologatório da Corregedora Geral da SDS; 

II – R.P.C.; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral  da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 14SET2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5261, de 17/09/2018
Deliberação SIGEPE Nº 7404151-4/2013 SIGPAD Nº 2017.12.5.000946
Aconselhado: Cb PM Mat. 27269-8 JOÉLCIO FLÁVIO MARINHO RODRIGUES

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 3º,
da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001; 

Considerando a conclusão do processo nº 0002277-48.2009.8.17.0220, com a absolvição do
aconselhado e arquivamento definitivo dos autos; 

Considerando que a conduta do aconselhado não maculou a honra pessoal, o pundonor militar
e o decoro da classe; 
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Considerando que,  por  esta  conduta,  o  militar  foi  punido  pelo  Comandante  do  3º  BPM,
conforme publicado no B.I 007 de 13 JAN 2009 (fls. 229/230); 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório conclusivo do
presente processo administrativo. 

R E S O L V E: 

I – Absolver o aconselhado do presente Conselho de Disciplina, tendo em vista o teor dos
fundamentos  fáticos  e  jurídicos  constantes  no  relatório  conclusivo  do  Processo  Administrativo
Disciplinar Militar, do Parecer Técnico, bem como no Despacho Homologatório, com os quais coaduna
com arrimo no § 1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 14SET2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 

--oo(0)oo--

Nº 5262, de 17/09/2018
Deliberação PL SIGPAD nº 2013.5.5.000016 - SIGEPE nº 7405565-5/2013
Licenciando: SD PM MAT 107106-8/FABIANO GOMES DA SILVA

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 10,
inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando que nos autos do PADM não foram produzidas provas de que o licenciado
tenha atentado contra a vida do nacional, qualificado nos autos, em fato ocorrido no dia 24/06/2013, por
volta das 15h, na Rua Malvina, no bairro de Vista Alegre, município de Jaboatão do Guararapes; 

Considerando  que  o  militar  foi  absolvido  nos  autos  da  Ação  Penal  nº  0020513-
82.2013.8.17.0810, em trâmite perante a Primeira Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Jaboatão dos
Guararapes; 

Considerando que a conduta transgressiva, tipificada no art. 139 da Lei 11.817/00 e apontada
pela autoridade processante, consistente em descumprir o que determina o art. 27 da Portaria Normativa
do Comandante Geral da PMPE Nº 146, de 23JUL2013, foi atingida pela prescrição; 

R E S O L V E: 

I – Absolver o militar, determinado o arquivamento dos autos, a teor dos fundamentos de fato
e de direito dispostos no Perecer Técnico da Assessoria e no despacho Homologatório da Corregedora
Geral da SDS; 

II – R.P.C.; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral da SDS para as medidas decorrentes desta
deliberação. Recife, 14SET2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5263, de 17/09/2018
Deliberação 1ª CPDPM/CJ – SIGPAD nº 2016.12.5.000532 SIGEPE nº 7410540-3/2012 
Aconselhados: ST PM 31361-0 JOSÉ RICARDO FERREIRA DE LIMA 2º SGT PM 
23558-0 SEVERINO PEDRO ALVES Sd PM 980817-5 HORÁCIO FREIRE DE SÁ 
JÚNIOR
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O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I da Lei 11.817/00; 

Considerando que os aconselhados foram indiciados,  em Inquérito Policial  Militar,  pelos
crimes capitulados no art. 155 (incitamento) e art. 166 (publicação ou crítica indevida) do Código Penal
Militar,  na  ocasião  dos  eventos  sucedidos  na  convocação  para  uma  Assembleia  Geral,  no  dia
17FEV2012, com o objetivo de tratar de assuntos de cunho reivindicatórios. 

Considerando que, instruídos os autos, mediante ampla defesa e contraditório, a Comissão
pugnou, em relatório conclusivo, pelo arquivamento do processo administrativo disciplinar, em razão
das acusações e/ou condutas atribuídas aos aconselhados terem sido inseridas na dicção da Lei Federal
nº  13.293/2016,  no que concerne na aplicabilidade da anistia,  cujo entendimento foi  ratificado nos
termos do Parecer da PGE nº 009/2016, de 03AGO2016. 

Considerando que ao analisar as peças que compõem os autos, a Corregedora Geral da SDS
decidiu homologar o relatório conclusivo do presente Procedimento Administrativo Disciplinar,  bem
como, o Despacho do Corregedor Auxiliar Militar e Parecer Técnico da Assessoria da aludida Casa
Correcional, arrimada no §1º, Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000. 

R E S O L V E: 

I – Absolver os aconselhados, por considerar que os mesmos foram anistiados consoante a
Lei Federal nº 13.293/2016, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes nos citados opinativos,
bem como no Despacho Homologatório; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 14SET2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5266, de 17/09/2018
Deliberação CD SIGPAD Nº 2018.12.5.001310 SIGEPE Nº 7404026-5/2017 Cor. 
Ger./SDS - Aconselhados: 3º Sgt PM MAT 107781-3 JOÃO BATISTA CALAÇA NETO,
Cb PM Mat. 105314-0 AMANDA CAVALCANTE MENDONÇA e o Sd PM RICARDO 
SOARES SANTANA

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001; 

Considerando o teor do Encaminhamento nº 458/2018 – Dep. Cor, o qual fora homologado
pela Corregedora Geral; 

R E S O L V E: 

I – ABSOLVER POR NEGATIVA DE AUTORIA, a Cb PM Mat.  105314-0,  AMANDA
CAVALCANTE  MENDONÇA,  a  teor  dos  fundamentos  fáticos  jurídicos  constantes  no  incidente
processual da lavra da 1ª CPDPM, bem como no Despacho do Corregedor Auxiliar Militar nº 355/2018,
devendo a tramitação do citado PADM prosseguir em face aos demais; 

II – Publique-se; 

III  –  Retornem-se  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 14SET2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.
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Nº 5267, de 17/09/2018 
Deliberação SIGEPE Nº 5757547-4/2016 e 5605105-4/2017 SIGPAD Nº 2017.8.7.001762 
Sindicado: SD PM MAT 116378-7 FREDSON FERREIRA GOMES

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001; 

Considerando que o sindicado foi acusado de ter agredido fisicamente a sua ex companheira
a Srª. Lucidalva dos Santos Gomes; 

Considerando que por esse fato responde ao processo nº 0002449-28.2016.8.17.0710 na Vara
de Violência Doméstica de Igarassu-PE; 

Considerando que pesa em desfavor do indigitado militar o consumo de droga ilícita, e uma
prisão preventiva em decorrência de cumprimento de mandado de prisão em razão de agressão a sua ex
companheira. 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS não corroborou com a medida disciplinar
proposta no relatório da referida SAD, em razão dos fundamentos exarados no despacho opinativo do
Corregedor Auxiliar Militar. 

R E S O L V E: 

I – Determinar a instauração de Processo de Licenciamento a Bem da Disciplina, no âmbito
da Corregedoria Geral da SDS, para a apuração das condutas descritas e tudo o mais quanto for revelado
em desfavor do PM MAT 116378-7 FREDSON FERREIRA GOMES, tendo como supedâneo os autos
da presente SAD; 

II – Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 14SET2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5269, de 17/09/2018 
Deliberação CD SIGPAD nº 2016.12.5.00251 - SIGEPE nº 7401456-0/2013 
Aconselhado: Cb RRPM Mat. 611.492-0 ARMANDO NUNES DA SILVA. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 10,
inciso I da Lei nº 11.817/2000; 

Considerando a necessidade declarar extinta a punibilidade em razão do óbito do
aconselhado, a teor do disposto no relatório da autoridade processante, no despacho do Corregedor
Auxiliar Militar, no Parecer Técnico da Assessoria e no despacho homologatório da Corregedora Geral
da SDS; 

R E S O  L V E: 

I – Declarar extinta a punibilidade do aconselhado, com fulcro no art. 81, parágrafo único do
CPPM, c/c art. 9º, § 2º do Dec. 3.639/75; 

II – R.P.C.; e 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral da SDS para as medidas decorrentes
desta deliberação. Recife, 14SET2018.  Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti  -  Secretário  de Defesa
Social.
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Nº 5270, de 17/09/2018
Deliberação SIGEPE Nº 7400034-0/2017 SIGPAD Nº 2018.8.5.000351 
Sindicada: 1ª Sgt PM Mat. 104265-3 BRUNA CAVALCANTI DE ASSIS RODRIGUES

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º,
§ 3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001; 

Considerando que, a presente sindicância foi instaurada para apurar os fatos alusivos a um
desentendimento entre a sindicada e vizinhos, no bairro da Madalena, no dia 01JAN2017. 

Considerando que, instruídos os autos mediante ampla defesa e contraditório, foi
possível verificar que as acusações são improcedentes, haja vista as contradições e incoerências,
principalmente nos depoimentos das denunciantes, carreadas no bojo do processo administrativo
disciplinar. 

Considerando que a Corregedora Geral da SDS resolveu homologar o Relatório conclusivo
da presente Sindicância. 

R E S O L V E: 

I  –  Absolver,  por  insuficiência  de provas,  a  sindicada,  a teor  dos  fundamentos  fáticos  e
jurídicos constantes no Relatório Conclusivo do Processo e Parecer Técnico, bem como no Despacho
Homologatório; 

II - Publique-se; 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação.
Recife, 14SET2018. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social

--oo(0)oo--

Nº 5271, de 17/09/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O  L V E:

Dispensar da Gratificação por Exercício na Atividade de Inteligência – GEAI, o servidor
abaixo relacionado de acordo com a CI nº 327/2018-UAA/CIIDS/SDS:

NOME MAT A CONTAR
Barros Amorim/PMPE 2769 01/09/2018

Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 5249, de 12/09/2018 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E:

Dispensar da Gratificação por Exercício na Atividade de Inteligência – GEAI, os servidores
abaixo relacionados de acordo com a CI nº 314/2018-UAA/CIIDS/SDS:
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NOME MAT A CONTAR
Nascimento Junior/PMPE 9232 01/09/2018
Santos Júnior/PMPE 9666 01/09/2018

Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Republicada por haver saído com incorreção na original)

(Transcritas do BG/SDS nº 173, de 18 SET 2018)

4.1.1.   Erratas:

Na Portaria  4971,  de 28/08/2018,  publicada no BGSDS 163,  de 01/09/2018,  referente  à
Gratificação de Atividade Tática, símbolo GAT-3,

Onde se lê:

OME GRAD MATRÍCULA NOME
1º BPM CB PM 1054139 ERIC SOARES FERREIRA

SD PM 1093371 WAGNER GUILHERME DA SILVA
SD PM 1200267 JAIRO ROBSON ALVES DE SOUZA MELO
SD PM 1200445 CLARISSA ATAIDE DE ARAÚJO
SD PM 1200810 HAWINNER OLIVEIRA MOURA
SD PM 1200828 JOSÉ WALLAS CANTALICE DE SOUZA
SD PM 1201662 MAÉSIA CÂNDIDO LIMA
SD PM 1204246 RENATO COELHO DE MELO ARRUDA
SD PM 1204785 RAPHAEL NEVES MARIANO
SD PM 1107020 ANTÔNIO RAIMUNDO DOS SANTOS FILHO
SD PM 1130161 LUCAS LIMA SILVA
SD PM 1132245 RENAN VASCONCELOS REIS
SD PM 1156071 CARLOS ALBERTO CARVALHO MOURÃO

Leia-Se:

OME GRAD MATRÍCULA NOME
1º BPM CB PM 1054139 ERIC SOARES FERREIRA

SD PM 1093371 WAGNER GUILHERME DA SILVA
SD PM 1200267 JAIRO ROBSON ALVES DE SOUZA MELO
SD PM 1200445 CLARISSA ATAIDE DE ARAÚJO
SD PM 1200810 HAWINNER OLIVEIRA MOURA
SD PM 1200828 JOSÉ WALLAS CANTALICE DE SOUZA
SD PM 1201662 MAÉSIA CÂNDIDO LIMA
SD PM 1204246 RENATO COELHO DE MELO ARRUDA
SD PM 1204785 RAPHAEL NEVES MARIANO
SD PM 1107020 ANTÔNIO RAIMUNDO DOS SANTOS FILHO
SD PM 1130161 LUCAS LIMA SILVA
SD PM 1132245 RENAN VASCONCELOS REIS
SD PM 1156071 CARLOS ALBERTO CARVALHO MOURÃO

--oo(0)oo--

Na  Portaria  4972,  de  28/08/2018,  publicada  no  BGSDS 163,  de  01/09/2018,  referente  à
Gratificação de Atividade Tática, símbolo GAT-3,
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Onde se lê:

OME GRAD MAT. NOME
1º BPM 2º SGT PM 1065246 MAURÍCIO DA SILVA SANTANA

3º SGT PM 292575 RAIMUNDO FRANCISCO DOS SANTOS FILHO
3º SGT PM 293679 IZOVAN DE ALCÂNTARA
3º SGT PM 293903 SANDOVAL FIGUEIREDO DA SILVA
CB PM 9104585 VALMIR ALVES SANTOS DA SILVA
SD PM 1127101 JOSUÉ DE MENDONCA TAVARES
SD PM 1190660 ELISANDRO JOAQUIM BRAZ VILELA
SD PM 1201662 MAÉSIA CÂNDIDO LIMA
SD PM 1202316 LUÍS FELIPE COELHO DA SILVA
SD PM 1131583 JAILSON CORREIA DA SILVA
SD PM 1133381 CLÊNIO SOARES DA CRUZ

Leia-se:

OME GRAD MAT. NOME
1º BPM 2º SGT PM 1065246 MAURÍCIO DA SILVA SANTANA

3º SGT PM 292575 RAIMUNDO FRANCISCO DOS SANTOS FILHO
3º SGT PM 293679 IZOVAN DE ALCÂNTARA
3º SGT PM 293903 SANDOVAL FIGUEIREDO DA SILVA
CB PM 9104585 VALMIR ALVES SANTOS DA SILVA
SD PM 1127101 JOSUÉ DE MENDONCA TAVARES
SD PM 1190660 ELISANDRO JOAQUIM BRAZ VILELA
SD PM 1201662 MAÉSIA CÂNDIDO LIMA
SD PM 1202316 LUÍS FELIPE COELHO DA SILVA
SD PM 1131583 JAILSON CORREIA DA SILVA
SD PM 1133381 CLÊNIO SOARES DA CRUZ

Antonio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

(Transcritas do BG/SDS nº 173, de 18 SET 2018)

4.2.0.   Da Corregedoria Geral

Nº 489/2018/Portaria Cor.Ger./SDS 
SEI nº 3900000006.000362/2018-78

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

Considerando o previsto no art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual 3.639/75; 

Considerando o previsto no art. 2º, IV, da Lei Estadual 11.929/01, c/c art. 1º, I,  da  Portaria
do Secretário de Defesa Social nº 3642, de 18/06/2018; 

Considerando o que fora delineado  no  Encaminhamento DepCor n° 446/2018, datado de
31/08/2018; 

Considerando o teor do SEI nº 3900000006.000362/2018-78, noticiando irregularidades; 

R E S O L  V E: 

I – Instaurar Conselho de Disciplina em desfavor do CB PM REF 31623-7 ANTONIO
FERNANDO DA SILVA PINTO; 
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II – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 7ª CPD-PM, visando apurar a
responsabilidade do militar em questão; 

III – Determinar  que a Comissão Processante cientifique o Militar estadual dos fatos
articulados no citado SEI; 

IV – Determinar  que sejam observados os  dispositivos previstos  no regime disciplinar
aplicável  à espécie.  Recife,  14 de setembro de 2018.  Carla Patrícia Cintra Barros  da Cunha  -
Corregedora Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 490/2018/Portaria Cor.Ger./SDS
SEI nº 3900000006.000264/2018-31

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

Considerando o previsto no art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual 3.639/75; 

Considerando o previsto no art. 2º, IV, da Lei Estadual 11.929/01, c/c art. 1º, I, da Portaria
do Secretário de Defesa Social nº 3642, de 18/06/2018; 

Considerando o que fora delineado no Encaminhamento DepCor n° 416/2018, datado de
07/08/2018; 

Considerando o teor do SEI nº 3900000006.000264/2018-31, noticiando irregularidades; 

R E S O L V E: 

I – Instaurar Conselho de Disciplina em desfavor do 3º SGT RRPM 16057-1, GILMAR
GOMES DOS SANTOS; 

II – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 1ª CPD-PM, visando apurar a
responsabilidade do militar em questão; 

III – Determinar  que a Comissão Processante cientifique o Militar estadual dos fatos
articulados no citado SEI; 

IV – Determinar  que sejam observados os dispositivos previstos  no  regime disciplinar
aplicável à espécie. Recife, 14 de setembro de 2018. Carla Patrícia Cintra Barros da Cunha - Corregedora
Geral da SDS.

--oo(0)oo--

Nº 496/2018/Portaria Cor.Ger./SDS 
SEI nº 3900035579.000014/2018-91 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

Considerando o previsto no art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual 3.639/75; 

Considerando o previsto no art. 2º, IV, da Lei Estadual 11.929/01, c/c art. 1º, I, da Portaria do
Secretário de Defesa Social nº 3642, de 18/06/2018; 
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Considerando o que fora delineado no Encaminhamento DepCor n° 417/2018,  datado de
14/08/18; 

Considerando o teor do SEI nº 3900035579.000014/2018- 91, noticiando irregularidades; 

R E S O L V E: 

I – Instaurar Conselho de Disciplina em desfavor do Cb QPMG Mat. 105344-2 CARLOS
ALEXANDRE PONCIANO DA SILVA; 

II – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 1ª CPD-PM, visando apurar a
responsabilidade do militar em questão; 

III  –  Determinar  que  a  Comissão  Processante   cientifique  o  militar  estadual  dos  fatos
articulados no citado SEI; 

IV –  Determinar  que  sejam  observados  os  dispositivos  previstos  no  regime  disciplinar
aplicável  à  espécie.  Recife,  14  de  setembro  de  2018.  Carla Patrícia Cintra Barros  da Cunha  -
Corregedora Geral da SDS.

--oo(0)oo-- 

Nº 498/2018/Portaria Cor.Ger./SDS 
SEI nº 7408072-1/2016 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 434, de 18/07/2018,
publicada no Boletim Geral da PMPE n° 133, de 23JUL18, que submeteu a Conselho de Disciplina o
Policial Militar Cb PM Mat. 990249-0 KLEBER FABIAN NUNES DA COSTA, Sd PM Mat. 111062-4
VERCÍLIO BARBOSA DE LIMA, Sd PM Mat. 116266-7 CLÁUDIO CESAR PEREIRA DA SILVA e
o Sd PM Mat. 110179-0 ADRIANO SEVERINO DA SILVA JÚNIOR; CONSIDERANDO o teor do
SEI nº 7408072-1/2016, noticiando irregularidades; 

R E S O L V E: 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 6ª CPD-PM, visando apurar a
responsabilidade dos Policiais Militares em questão; 

II  –  Determinar  que a  Comissão Processante  cientifique os  militares  estaduais  dos  fatos
articulados no citado SEI; 

III  –  Determinar  que  sejam  observados  os  dispositivos  previstos  no  regime  disciplinar
aplicável  à  espécie.  Recife,  14  de  setembro  de  2018.  Carla Patrícia Cintra Barros  da Cunha  -
Corregedora Geral da SDS.

--oo(0)oo-- 

Nº 499/2018/Portaria Cor.Ger./SDS 
SEI nº 7402550-5/2018 

A Corregedora Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso de suas atribuições, 

Considerando a publicação da Portaria do Comando Geral da PMPE n° 435, de 18/07/2018,
publicada no Boletim Geral da PMPE n° 133, de 23JUL18, que submeteu a Conselho de Disciplina o
Policial Militar 3º SGT RRPM Mat. 12127-0 JUAREZ MANOEL DOS SANTOS; 
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Considerando o teor do SEI nº 7402550-5/2018, noticiando irregularidades; 

R E S O L V E: 

I – Determinar a distribuição do Conselho de Disciplina à 7ª CPD-PM, visando apurar a
responsabilidade do Policial Militar em questão; 

II  –  Determinar  que  a  Comissão  Processante  cientifique  o  militar  estadual  dos  fatos
articulados no citado SEI; 

III  -  Determinar  que  sejam  observados  os  dispositivos  previstos  no  regime  disciplinar
aplicável  à  espécie.  Recife,  14  de  setembro  de  2018.  Carla  Patrícia  Cintra  Barros  da  Cunha  -
Corregedora Geral da SDS.

(Transcritas do BG/SDS nº 173, de 18 SET 2018)

4.3.0.   Da Polícia Militar de Pernambuco 

Nº 012/DINTER-II/ PMPE  - SECOR, de 10/09/2018 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Processo de Licenciamento a Bem da 
                    Disciplina e Nomeia Encarregado

O Diretor Integrado do Interior II, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos Incisos
II  e X do Art.  126 do Regulamento Geral  da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589,  de
16JUN94 c/c o art. 4º, II da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24JAN07, publicada no SUNOR nº
002, de 31JAN07, considerando os fatos apurados no Inquérito Policial Militar instaurado por força da
Portaria nº 021/2018 – IPM/DPJM, de 16MAI18, o qual indiciou o Sd QPMG Mat. 115517-2/14º BPM
– RAMMON PATRICKPEREIRA LIMA por infringir o disposto nos artigos 298, Parágrafo Único, 324
e 388 do Código Penal Militar,  reportando-se ao Comandante da unidade em que serve de maneira
intimidatória, com uso de prenome incabível e quebrando a cadeia de comando; 

R E S O L V E: 

I – Submeter o Sd QPMG Mat. 115517-2/  14º BPM – RAMMON PATRICK PEREIRA
LIMA a Processo de Licenciamento a Bem da Disciplina, nomeando como encarregado o TC QOPM
Mat. 2098-2/ DINTER-II – WELLINGTON ALVES CRUZ; 

II – Estabelecer o prazo de 40 (quarenta) dias para a conclusão do processo; 

III – Remeter esta Portaria à DGP-8; 

IV –  Determinar  a  publicação  desta  Portaria  em Boletim Geral  da  Secretaria  de  Defesa
Social; V – Contar os efeitos desta Portaria a partir do primeiro dia útil após a sua publicação. Petrolina/
PE, 10 de setembro de 2018 No Impedimento JOSÉ FLÁVIO MORAIS DE SANTANA - Cel QOPM
Diretor Integrado do Interior II Jamerson Pereira de Lira - Cel QOPM Diretor Adjunto da DINTER II. 

(Transcrita do BG/SDS nº 173, de 18 SET 2018)
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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

(Sem Alteração)

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

E foi-lhe dado o domínio, e a honra, e o reino, para que todos os povos, nações e línguas o
servissem;  o  seu  domínio  é  um domínio  eterno,  que  não  passará,  e  o  seu  reino  tal,  que  não  será
destruído. (Daniel 7:14)

https://www.bibliaonline.com.br/acf/dn/7/14+

